
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 618.012 - PR (2014/0302576-9)
  

RELATOR : MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : ODAIR JOSÉ ANTUNES DA SILVA 
ADVOGADO : GERALDO MANJINSKI JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO RÉU DO 
ACÓRDÃO QUE JULGOU A APELAÇÃO. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 392 DO CPP. PRECEDENTES. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1.   Nos termos da jurisprudência firmada nesta Corte, a intimação 
pessoal do acusado, prevista no art. 392, incisos I e II, do Código de 
Processo Penal, é necessária apenas em relação à sentença 
condenatória. A intimação do acórdão prolatado por ocasião do 
julgamento da apelação aperfeiçoa-se com a publicação na imprensa 
oficial.

2.   Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto (Desembargador 

convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 618.012 - PR (2014/0302576-9)
  

RELATOR : MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : ODAIR JOSÉ ANTUNES DA SILVA 
ADVOGADO : GERALDO MANJINSKI JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO WALTER DE ALMEIDA 
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

Agrava-se de decisão que considerou intempestivo o recurso especial de 

ODAIR JOSÉ ANTUNES DA SILVA.

Sustenta o agravante que o melhor entendimento é aquele que não considera 

intempestivo o recurso, pois exige-se a intimação pessoal  do réu do acórdão que julgou a 

apelação.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à 

Turma, para que seja dado seguimento ao recurso especial.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO WALTER DE ALMEIDA 
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

O agravante não trouxe qualquer argumento capaz de alterar a conclusão de 

intempestividade do recurso especial.

A intimação pessoal exigida pela legislação processual penal, nos exatos 

termos do art. 392 do Código de Processo Penal, é apenas da sentença. A intimação do 

acórdão aperfeiçoa-se com a sua publicação na imprensa oficial, consoante jurisprudência 

pacífica desta Corte. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE 
REVISÃO CRIMINAL. ESTUPRO E ATENTADO VIOLENTO AO 
PUDOR. ART. 392, INCISOS I E II, DO CPP. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO RÉU DO ACÓRDÃO NA 
APELAÇÃO. NULIDADE AFASTADA. INTIMAÇÃO DO 
ADVOGADO CONSTITUÍDO.  PRECEDENTES DESTA CORTE 
E DO SUPREMO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em 
substituição a recursos especial e ordinário, ou de revisão 
criminal, admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a 
constatação de  ilegalidade flagrante, abuso de poder ou 
teratologia.

2. Esta Corte de Justiça firmou entendimento no sentido de que a 
intimação pessoal do acusado, nos termos do artigo 392, incisos I 
e II, do Código de Processo Penal, é necessária apenas em relação 
à sentença condenatória proferida em 1ª instância, de tal sorte que 
a intimação do acórdão prolatado em 2ª instância se aperfeiçoa 
com a publicação da decisão na imprensa oficial, mesmo para 
aqueles casos em que o réu somente foi condenado no Tribunal.   
Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.

3. Na espécie, o defensor constituído foi devidamente intimado do 
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acórdão e, não sendo obrigatória a notificação pessoal do 
acusado, inexiste nulidade a macular o julgado.

4. Habeas corpus não conhecido. (HC 284.526/MS, Rel. Min. NEFI 
CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 6/11/2014, DJe 24/11/2014)

HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL (ARTIGO 
217-A DO CÓDIGO PENAL). INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
PACIENTE ACERCA DO ACÓRDÃO PROFERIDO NO 
RECURSO DE APELAÇÃO CRIMINAL. DESNECESSIDADE. 
EXIGÊNCIA APENAS PARA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU. 
REGULAR INTIMAÇÃO DO ADVOGADO CONSTITUÍDO. 
MÁCULA NÃO EVIDENCIADA. 1. Não há no ordenamento 
jurídico previsão de que a intimação do teor do acórdão prolatado 
em sede de apelação criminal deva ser feita na pessoa do acusado, 
bastando para a sua ciência a publicação, na forma da lei. 
Precedentes. 2. No caso em apreço, observa-se que o defensor 
contratado pelo paciente foi devidamente intimado do acórdão 
proferido no julgamento do recurso de apelação, circunstância 
que afasta a alegada ilegalidade. 

(...). (HC 286.576/CE, Rel. Min. JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe 
25/9/2014)

HABEAS CORPUS. CRIMINAL. APELAÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INTIMAÇÃO PESSOAL DO RÉU 
ACERCA DO ACÓRDÃO DO JULGAMENTO DA APELAÇÃO 
CONDENATÓRIA. DESNECESSIDADE. ART. 392 DO CPP. 
INTIMAÇÃO DO DEFENSOR CONSTITUÍDO PELA IMPRENSA 
OFICIAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO. 
PRINCÍPIO DA VOLUNTARIEDADE RECURSAL. 
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS 
CORPUS CONHECIDO. ORDEM DENEGADA.

- A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o art. 
392 do CPP exige a intimação pessoal do réu somente quanto à 
sentença de primeiro grau, não sendo estendida a referida 
obrigatoriedade ao acórdão que julga a apelação.

- Tendo o Defensor constituído sido intimado por meio da 
imprensa oficial acerca do acórdão que julgou a apelação, não há 
falar em cerceamento de defesa.

- Ante o princípio da voluntariedade recursal, cabe à defesa 
analisar a conveniência e oportunidade na interposição dos 
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recursos, não havendo falar em deficiência de defesa técnica pela 
ausência de interposição dos recursos extraordinários, ante o 
princípio da voluntariedade recursal.

- In casu, a defesa do paciente atuou adequadamente em todas as 
fases do processo, tanto que houve absolvição em primeiro grau, 
ressaltando, ainda, que, após interposição da apelação pelo 
Parquet, foram apresentadas as contrarrazões ao recurso, não 
restando comprovado o efetivo prejuízo na ausência de 
interposição de recursos na via extraordinária.

Habeas corpus conhecido. Ordem denegada. (HC 281.670/MA, 
Rel. Min. MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE), Sexta Turma, DJe 5/5/2014)

Assim, consoante certificado nos autos (e-STJ fls. 334/335), disponibilizado 

o acórdão no DJe em 13/3/2014 e considerado publicado em 14/3/2014, o início do prazo 

recursal deu-se em 17/3/2014 e findou-se em 31/3/2014. O recurso, todavia, somente foi 

protocolizado em 8/4/2014, intempestivamente, portanto.

Ante o exposto, subsistentes os fundamentos da decisão agravada, nego 

provimento ao agravo.

É o voto.

MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator

Documento: 1381197 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/02/2015 Página  5 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0302576-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 618.012 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  11182933  1118293301  1486533320128160019  201200025539  201225539  201300282047

EM MESA JULGADO: 05/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  WALTER DE ALMEIDA GUILHERME (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ODAIR JOSÉ ANTUNES DA SILVA
ADVOGADO : GERALDO MANJINSKI JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ODAIR JOSÉ ANTUNES DA SILVA
ADVOGADO : GERALDO MANJINSKI JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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